
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DA

COMARCA DE CIDADE FICTÍCIA 

Inquérito Policial nº: 045/2026

Denunciado: João Pedro Almeida

Vítima: Carlos Henrique Souza 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO, no uso de suas atribuições constitucionais e infra-

constitucionais, com fundamento no art. 129, inciso I, da Constituição Federal, e no art. 41 do

Código de Processo Penal, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, oferecer

DENÚNCIA

em face de  JOÃO PEDRO ALMEIDA,  brasileiro,  28 anos,  estudante,  primário,  residente e

domiciliado nesta Comarca, pela prática dos fatos delituosos a seguir expostos:

1. DOS FATOS

No dia  12 de março de 2026,  por  volta  das  22h30min,  na  via  pública  denominada Rua das

Palmeiras, nesta Cidade Fictícia, o denunciado JOÃO PEDRO ALMEIDA, imbuído de nítido

animus necandi (intenção de matar), desferiu golpe fatal com arma branca contra a vítima Carlos

Henrique Souza, causando-lhe as lesões que, por sua natureza e sede, foram a causa eficiente de

sua morte por hemorragia interna, conforme laudo pericial constante nos autos [cite: 21, 22, 33].

Segundo o que foi apurado, denunciado e vítima iniciaram uma altercação verbal em via pública

[cite: 24, 26, 30]. No ápice da discussão, o denunciado, agindo de forma consciente e voluntária,

utilizou-se de instrumento perfurante para golpear região vital da vítima [cite: 31, 33]. Ressalte-

se  que,  imediatamente  após  a  agressão,  o  denunciado evadiu-se  do  local,  omitindo qualquer

forma de socorro à vítima, que veio a óbito no local [cite: 32].

2. DA MATERIALIDADE E AUTORIA

A materialidade  do  crime  está  devidamente  comprovada  pelo  Boletim de  Ocorrência  e  pelo

Laudo do Instituto Médico Legal, que atesta o óbito por choque hemorrágico [cite: 22, 23, 33]. A

autoria, por sua vez, é certa e recai sobre o denunciado, que confessou a prática do golpe em sede

policial [cite: 31], corroborado pelo depoimento da testemunha Maria Oliveira, que presenciou a

briga antecedente ao crime [cite: 26].

3. DO DIREITO



A conduta do denunciado amolda-se perfeitamente ao tipo penal previsto no Artigo 121, caput,

do Código Penal. Embora a defesa alegue legítima defesa [cite: 31, 37], tal excludente não se

encontra cabalmente demonstrada nesta fase, havendo indícios de desproporcionalidade no meio

utilizado  e  excesso  punível,  questões  que  devem  ser  submetidas  à  apreciação  soberana  do

Tribunal do Júri (in dubio pro societate) [cite: 38].

4. DOS PEDIDOS

Ante o exposto, o Ministério Público requer:

O recebimento e autuação da presente denúncia;

A citação do denunciado para apresentar resposta à acusação, no prazo legal;

A designação de audiência de instrução, com a oitiva das testemunhas abaixo arroladas

e interrogatório do réu;

Que, ao final da primeira fase (judicium accusationis), seja o réu  PRONUNCIADO

para ser submetido a julgamento pelo Tribunal do Júri.

Pede Deferimento.

Cidade Fictícia, 20 de março de 2026.

__________________________________________

PROMOTOR DE JUSTIÇA (SIMULADO)

ROL DE TESTEMUNHAS:

1. Maria Oliveira [cite: 26];

2. José Ferreira [cite: 28]. 
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